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CNH para Rebocar  

Informações sobre Carteira de Motorista  

      
O privilégio de rebocar um trailer sempre foi, desde o início do caravanismo na década de 1960, 

um direito de qualquer cidadão habilitado para um simples carro de passeio.  
  
Sempre fez parte do bom senso dos brasileiros campistas a opinião a consciência de que o trailer 

é um veículo particular, familiar e de passeio, ou seja, nunca seria colocado este patrimônio ou 

a segurança da família a prova de qualquer risco de acidentes ou por imprudência em sua 

condução. Mesmo assim há quem ainda opine que um motorista básico não deveria conduzir um 

reboque, as vezes tão grande e pesado sem uma habilitação especial.  
  
Seja por este motivo ou por simples ignorância de legisladores, em 1997 na resolução do novo 

Código de Trânsito Brasileiro, um novo de muitos baques sofridos pela categoria fez que 

praticamente todos os campistas proprietário de trailers perdessem o direito de conduzí-los. Uma 

simples menção da palavra "Trailer" nas atribuições da cnh tipo "E" fez com que qualquer 

motorista rebocando um trailer que pesasse míseros 400kg precisasse ser habilitado com a 

mesma carteira que os das mais pesadas carretas de transportes rodoviários.  
  
Foram quase dez anos de luta para um projeto de lei que modificasse este cenário, onde em 

julho de 2011 finalmente a presidência a sancionou trazendo de volta aos detentores da carteira 

"B" o direito de conduzir TRAILERS com até 6.000kg, assim como já vigorava para qualquer tipo 

de reboque.  
  
Trazemos em anexo à esta matéria a página do diário oficial que o trailista deve carregar consigo. 

Não que seja obrigatório, mas certamente irá auxiliar autoridades que desconheçam a mudança.  
  
RESUMINDO:  
  
O TEXTO DO CÓDIGO DIZIA O SEGUITE:  
  
(...)  
  
V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que  a unidade tratora se enquadre 

nas Categorias B, C ou D e cuja unidade  acoplada, reboque, semi-reboque ou articulada, tenha 

seis mil quilogramas  ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a oito lugares, ou, 

ainda,  seja enquadrado na categoria trailer.  
  
  
FOI MODIFICADO PARA:  
  
V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que a unidade tratora se enquadre 

nas categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada 

tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, ou cuja lotação exceda a 8 

(oito) lugares.  

 

2022 adicionou-se : 

 
ao art 143:  § 4º  Respeitada a capacidade máxima de tração da unidade tratora, os condutores 
das categorias B, C e D podem conduzir combinação de veículos cuja unidade tratora se 
enquadre na respectiva categoria de habilitação e cuja unidade acoplada, reboque, 
semirreboque, trailer ou articulada tenha menos de 6.000 kg (seis mil quilogramas) de peso 
bruto total, e cuja lotação não exceda a 8 (oito) lugares.     (Incluído pela Lei nº 14.440, de 2022) 
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Atos do Poder Legislativo 

LEI No 12.452, DE 21 DE JULHO DE 2011 

Altera o art. 143 da Lei no 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que "institui o Código de 

Trânsito Brasileiro", de modo a disciplinar a 

habilitação de condutores de combinações 

de veículos. 

A P R E S I D E N T A D A R E P Ú B L I C A 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1o O inciso V do art. 143 da Lei no 9.503, de 23 de setembro 

de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 143. ................................................................................. 

.......................................................................................................... 

V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que 
a unidade tratora se enquadre nas categorias B, C ou D e cuja 
unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada 
tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso bruto total, 
ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares. 
..............................................................................................." (NR) 

Art. 2o O art. 143 da Lei no 9.503, de 1997, passa a vigorar acrescido 

do seguinte § 2o, renumerando-se o atual § 2o como § 3o: 

"Art. 143. ................................................................................. 
.......................................................................................................... 

§ 2o São os condutores da categoria B autorizados a conduzir 
veículo automotor da espécie motor-casa, definida nos termos do 
Anexo I deste Código, cujo peso não exceda a 6.000 kg (seis mil 
quilogramas), ou cuja lotação não exceda a 8 (oito) lugares, 
excluído o do motorista. 
.............................................................................................." (NR) 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 21 de julho de 2011; 190o da Independência e 123o da 

República. 

DILMA ROUSSEFF 
Mário Negromonte 

LEI No 12.453, DE 21 DE JULHO DE 2011 

Constitui fonte de recursos adicional ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES; altera as Leis 
nos 12.096, de 24 de novembro de 2009; 
12.409, de 25 de maio de 2011, 10.841, de 
18 de fevereiro de 2004, e 12.101, de 27 de 
novembro de 2009; dispõe sobre medidas de 
suspensão temporária de exigências de 
regularidade fiscal; revoga dispositivo da 
Lei no 12.385, de 3 de março de 2011; e dá 
outras providências. 

A P R E S I D E N T A D A R E P Ú B L I C A 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1o O art. 1o da Lei no 12.096, de 24 de novembro de 2009, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1o Fica a União autorizada a conceder subvenção 

econômica, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, nas 

operações de financiamento contratadas até 30 de junho de 2012: 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
eSocial - BNDES destinadas à aquisição e produção de bens de 
capital, incluídos componentes e serviços tecnológicos 
relacionados, à produção de bens de consumo para exportação, ao 
setor de energia elétrica, a estruturas para exportação de granéis 
líquidos, a projetos de engenharia e à inovação tecnológica; e 

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP 
destinadasexclusivamente para a modalidade de inovação 
tecnológica. 

§ 1o O valor total dos financiamentos subvencionados pela 

União fica limitado ao montante: 

I - de até R$ 208.000.000.000,00 (duzentos e oito bilhões 
dereais) em relação ao BNDES; e 

II - de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) emrelação 
à Finep. 

§ 2o A equalização de juros de que trata o caput corresponderá 
ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte 
de recursos, acrescido da remuneração do BNDES, dos agentes 
financeiros por ele credenciados ou da Finep. 

§ 3o O pagamento da equalização de que trata o caput fica 

condicionado à comprovação da boa e regular aplicação dos 

recursos e à apresentação de declaração de responsabilidade pelo 

BNDES ou pela Finep, para fins de liquidação da despesa. 

........................................................................................................ 

§ 8o O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até 

o último dia útil do mês subsequente de cada trimestre, relatório 

pormenorizado sobre as operações realizadas, indicando, entre 

outras informações, a quantidade e o valor das operações de 

financiamento realizadas, detalhadas por modalidade do 

investimento, setor produtivo beneficiado, localização dos 

empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos dos 

projetos, inclusive em termos de geração de emprego e renda, 

resguardado o sigilo bancário." (NR) 

Art. 2o Fica a União autorizada a conceder crédito ao BNDES, 

no montante de até R$ 55.000.000.000,00 (cinquenta e cinco bilhões de 

reais), em condições financeiras e contratuais a serem definidas pelo 

Ministro de Estado da Fazenda. 

§ 1o Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União 

poderá emitir, sob a forma de colocação direta, em favor do BNDES, 

títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal, cujas características serão 

definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda, respeitada a equivalência 

econômica com o valor previsto no caput. 

§ 2o O crédito concedido pelo Tesouro Nacional será 

remunerado pela Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. 

§ 3o O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até 

o último dia útil do mês subsequente de cada trimestre, relatório 

pormenorizado sobre as operações realizadas, indicando, entre outras 

informações, a quantidade e o valor das operações de financiamento 

realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo 

beneficiado, localização dos empreendimentos e estimativa dos 

impactos econômicos dos projetos, inclusive em termos de geração de 

emprego e renda, resguardado o sigilo bancário. 

Art. 3o Em caso de renegociação entre a União e o BNDES da 

operação de crédito de que trata o art. 2o, deverá ser mantida a 

equivalência econômica com o valor do saldo da operação de crédito 

renegociada, e mediante aprovação do Ministro de Estado da Fazenda. 

Art. 4o O art. 4o da Lei no 12.409, de 25 de maio de 2011, passa 

a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 4o Fica a União autorizada a conceder subvenção 

econômica ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 

juros, em operações de financiamento contratadas até 30 de junho 

de 2012 destinadas a capital de giro e investimento de sociedades 

empresariais, empresários individuais e pessoas físicas ou jurídicas 

caracterizadas como produtores rurais, localizados em Municípios 

atingidos por desastres naturais e abrangidos por decreto estadual 

de situação de emergência ou estado de calamidade pública, 

relacionados em ato do Poder Executivo federal. 
.......................................................................................................... 

§ 4o (Revogado). 
.............................................................................................." (NR) 

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html , Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a pelo código 00012011072200001

 Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. 



  
  
  
  

 

 

 

 

 

 

INSERCÃO NO  

C.T.B.   



Presidência da República  

Casa Civil  
Subchefia para Assuntos Jurídicos  

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto  

 Vide texto compilado  Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  

(Vide Lei nº 12.619. de 2012)  

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

  
  

(...)  
  

      Art. 142. O reconhecimento de habilitação obtida em outro país está 
subordinado às condições estabelecidas em convenções e acordos 
internacionais e às normas do CONTRAN.  

        Art. 143. Os candidatos poderão habilitar-se nas categorias de A a E, 
obedecida a seguinte gradação:  

I - Categoria A - condutor de veículo motorizado de duas ou três rodas, com 
ou sem carro lateral;  

II - Categoria B - condutor de veículo motorizado, não abrangido pela 
categoria A, cujo peso bruto total não exceda a três mil e quinhentos 
quilogramas e cuja lotação não exceda a oito lugares, excluído o do motorista;  

III - Categoria C - condutor de veículo motorizado utilizado em transporte de 
carga, cujo peso bruto total exceda a três mil e quinhentos quilogramas;  

IV - Categoria D - condutor de veículo motorizado utilizado no transporte de 
passageiros, cuja lotação exceda a oito lugares, excluído o do motorista;  

V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que a unidade 
tratora se enquadre nas Categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, 
reboque, semi-reboque ou articulada, tenha seis mil quilogramas ou mais de 
peso bruto total, ou cuja lotação exceda a oito lugares, ou, ainda, seja 
enquadrado na categoria trailer.  

        V - Categoria E - condutor de combinação de veículos em que a unidade tratora se 

enquadre nas categorias B, C ou D e cuja unidade acoplada, reboque,  

semirreboque, trailer ou articulada tenha 6.000 kg (seis mil quilogramas) ou mais de peso 

bruto total, ou cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares.   (Redação dada pela Lei nº  
12.452, de 2011)  

  
  
  
  

  



 

 

 

 

 

 

QUESTIONAMENTO 

À OUVIDORIA  

DPRF  

  



   

[Fwd: RESPOSTA ..............PORTAL OUVIDORIA -  habilitação para 
rebocar - Demanda 1209122302-00]  

[amigosdoriocampismo] [Fwd: RESPOSTA ..............PORTAL OUVIDO...   

---------------------------------- Mensagem Original ----------------------------------- 

Assunto: RESPOSTA ..............PORTAL OUVIDORIA - habilitação para rebocar - 

Demanda 

1209122302-00 

De: "atendimento.multas" <atendimento.multas@dprf.gov.br> 

Data: Sex, Setembro 14, 2012 2:32 pm 

Para: resgate@patrulhacivil.com.br 

CC: "nuprot.dmp" <nuprot.dmp@dprf.gov.br> 

"DMP" <dmp@dprf.gov.br> 

"Ouvidoria" <ouvidoria@dprf.gov.br> 

---------------------------------------------------------- 

-------- Mensagem original -------- 

Assunto: RESPOSTA ..............PORTAL OUVIDORIA - habilitação para rebocar 

- Demanda 1209122302-00 Data: Fri, 14 Sep 2012 14:30:35 -0300 

De: atendimento.multas <atendimento.multas@dprf.gov.br> 

Para: resgate@patrulhacivil.com.br 

Prezado Senhor, 

Em resposta a vossa dúvida, a nova Lei somente não afeta os trailers quanto a CNH, 

se este tiver menos de 6.000 kg de peso bruto, e desde quando não tenha mais de 

8(oito) lugares, podendo ser conduzido por usuários que detenham a CNH categoria 

"B", como também, se para conduzir a parte motora, seja exigido somente essa 

categoria(Por exemplo: automóveis) - Lei nº 12.452, artigo 1º , V(conforme abaixo - 

negritos nossos). 

Portanto, se o trailer tiver 6.000 kg ou mais, ou se tiver mais de 8(oito) 

lugares, a categoria de CNH exigida será a "E". 

Atenciosamente, 

SAC/DPRF 

  



 

 

 

 

 

 

MP 1.112/22 COM SANÇÃO DA 

LEI 14440/22 e ADIÇÃO DA 

INTERPRETAÇÃO NA LEI, Art 

.143 

  



 
 “Art. 143. ................................................................................................... 

 
 

III - Categoria C - condutor de veículo abrangido pela categoria B e de veículo motorizado utilizado 
em transporte de carga cujo peso bruto total exceda a 3.500 kg (três mil e quinhentos 

quilogramas); 
 

IV - Categoria D - condutor de veículo abrangido pelas categorias B e C e de veículo motorizado 
utilizado no transporte de passageiros cuja lotação exceda a 8 (oito) lugares, excluído o do 

motorista; ................................................................... 
 

§ 1º Para habilitar-se na categoria C, o condutor deverá estar habilitado no mínimo há 1 (um) ano 
na categoria B e não ter cometido mais de uma infração gravíssima nos últimos 12 (doze) meses. 

 
..................................................................................................................... 

 
§ 4º Respeitada a capacidade máxima de tração da unidade tratora, os condutores das categorias 
B, C e D podem conduzir combinação de veículos cuja unidade tratora se enquadre na respectiva 
categoria de habilitação e cuja unidade acoplada, reboque, semirreboque, trailer ou articulada 

tenha menos de 6.000 kg (seis mil quilogramas) de peso bruto total, e cuja lotação não exceda a 8 
(oito) lugares.” (NR) 

 
“Art. 148-A. .................................................................................................  

 

 


